
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2185593 - AL (2022/0247243-8)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : AL PREVIDENCIA
AGRAVANTE : ESTADO DE ALAGOAS
ADVOGADO : FILIPE CASTRO DE AMORIM COSTA - AL006437
AGRAVADO : RUBENS SENHORINHO
ADVOGADO : GUSTAVO HENRICK LIMA RIBEIRO - AL006760
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. 
INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
280/STF. 
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial impede o 
seu conhecimento, a teor da Súmula 282/STF.
3. Consoante entendimento desta Corte, a admissão de prequestionamento ficto, em 
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação aos arts. 1.022 
e 1.025 do CPC/2015, para que se possibilite ao órgão julgador verificar a existência 
do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à 
supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei, o que não ocorreu no presente 
feito, visto que sequer foram opostos os devidos embargos de declaração.
4. A tutela jurisdicional prestada pela Corte de origem com fundamento em 
legislação local impede o exame do recurso especial. Incide ao caso a Súmula 
280/STF.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/06/2023 a 26/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 26 de junho de 2023.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. 
INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
280/STF. 
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial impede o 
seu conhecimento, a teor da Súmula 282/STF.
3. Consoante entendimento desta Corte, a admissão de prequestionamento ficto, em 
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação aos arts. 1.022 
e 1.025 do CPC/2015, para que se possibilite ao órgão julgador verificar a existência 
do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à 
supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei, o que não ocorreu no presente 
feito, visto que sequer foram opostos os devidos embargos de declaração.
4. A tutela jurisdicional prestada pela Corte de origem com fundamento em 
legislação local impede o exame do recurso especial. Incide ao caso a Súmula 
280/STF.
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto por AL Previdência e outros contra decisão, assim ementada (fl. 561):
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PRESCRIÇÃO DA PROMOÇÃO ANTERIOR INVIABILIZA A PROMOÇÃO 
SEGUINTE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. 
PROMOÇÃO DE MILITAR. FUNDAMENTO EM LEI ESTADUAL. SÚMULA 280/STF. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

 
O agravante alega que não incide à hipótese as Súmulas 282/STF e 280/STF, e, ainda, ter 

havido o prequestionamento ficto da matéria ventilada nos autos. Repisa as questões de mérito.
 
Com impugnação.
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É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
 
Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que 

dos argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para reformar a 

decisão agravada.
 
Com efeito, o agravante sustenta não ser hipótese para a aplicação do enunciado da 

Súmula 282/STF.
 
O prequestionamento é requisito previsto no inciso III do artigo 105 da Constituição 

Federal e impõe que somente causas decididas por Corte Estadual, Regional Federal ou do 

Distrito Federal e Territórios sejam autorizadas ao exame por meio de recurso especial. Se a 

controvérsia, tal como apresentada no apelo nobre, não foi decidida, não há falar em abertura 

dessa via recursal.
 
No caso, a Corte de origem não se manifestou a respeito da tese indicada no recurso 

especial, qual seja: a de que a prescrição de promoções anteriores inviabiliza as promoções 

seguintes, o que denota a falta de prequestionamento sobre a controvérsia suscitada.
 
Desse modo, mantém-se o não conhecimento do recurso especial com fundamento na 

Súmula 282/STF.
 
Ademais, somente a indevida rejeição dos embargos de declaração opostos ao acórdão 

recorrido para provocar o debate da corte de origem acerca de dispositivos de lei considerados 

violados que versam sobre temas indispensáveis à solução da controvérsia autoriza o 

conhecimento do recurso especial em virtude do prequestionamento ficto, previsto no art. 1.025 

do CPC, desde que, no apelo extremo, seja arguida violação do art. 1.022 do CPC, situação que 

autoriza o STJ a reconhecer o vício e, superando a supressão de instância, analisar o pedido, o 

que não é o caso no presente feito, visto que o agravante sequer opôs os aclaratórios perante o 

Tribunal de origem.
 
A propósito (grifos acrescidos):

 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA VISANDO IMPUGNAR 
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EXIGÊNCIA DE DEPÓSITO DE PARCELA DO VALOR INCENTIVADO DO ICMS 
PARA O FUNDO ESTADUAL DE EQUILÍBRIO FISCAL - FEEF. ALEGADA 
VIOLAÇÃO AO ART. 178 DO CTN. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 282/STF. ART. 1.025 DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE, NO CASO. 
ACÓRDÃO RECORRIDO ASSENTADO EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO INTERPOSTO CONJUNTAMENTE COM O 
ESPECIAL, NA ORIGEM. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO EM LEI LOCAL. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
[...]
III. Não tendo o acórdão hostilizado expendido juízo de valor sobre o art. 178 do CTN, a 
pretensão recursal esbarra em vício formal intransponível, qual seja, o da ausência de 
prequestionamento - requisito viabilizador da abertura desta instância especial -, atraindo o 
óbice da Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal ("É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada"), na 
espécie.
IV. Para que se configure o prequestionamento, não basta que o recorrente devolva a 
questão controvertida para o Tribunal, em suas razões recursais. É necessário que a causa 
tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada, bem como seja exercido juízo 
de valor sobre os dispositivos legais indicados e a tese recursal a eles vinculada, 
interpretando-se a sua aplicação ou não, ao caso concreto.
V. Na forma da jurisprudência do STJ, "a admissão de prequestionamento ficto (art. 
1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada 
violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a 
existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à 
supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei" (STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. 
Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 10/04/2017).
VI. Consoante se depreende dos autos, o acórdão recorrido não expendeu juízo de valor 
sobre o art. 178 do CTN, invocado na petição do Recurso Especial, nem a parte ora 
agravante opôs os cabíveis Embargos de Declaração, nem suscitou, perante o Tribunal 
de origem, qualquer nulidade do acórdão recorrido, por suposta ausência da devida 
fundamentação do julgado, não se alegando, no Especial, ademais, violação ao art. 1.022 
do CPC/2015, razão pela qual impossível aplicar-se, no caso, o art. 1.025 do CPC vigente.
[...]
IX. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 2.183.762/RJ, relatora Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 3/4/2023, DJe de 11/4/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTO DA CORTE DE ORIGEM NÃO ATACADO NAS RAZÕES DO 
RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 283 E 284 DO STF. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 
PREQUESTIONAMENTO FICTO NÃO CONFIGURADO. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
[...]
2. Os dispositivos legais indicados como malferidos nas razões do recurso especial não 
foram apreciados pela Corte de origem, nem foram objeto dos embargos de declaração 
apresentados. Falta, portanto, prequestionamento, requisito exigido para o acesso às 
instâncias excepcionais, até mesmo para questões de ordem pública.
Aplicáveis, assim, as Súmulas 282 e 356 do STF.
3. Para que se configure o prequestionamento, não basta que o recorrente devolva a questão 
controvertida para o tribunal, é preciso que a causa seja decidida à luz da legislação federal 
indicada, bem como que seja exercido juízo de valor sobre o dispositivo legal indicado e a 
tese recursal a ele vinculada, interpretando-se sua incidência ou não ao caso concreto, o que 
não ocorreu na espécie.
4. O STJ possui o entendimento de que, para a admissão do prequestionamento ficto em 
recurso especial, previsto no art. 1.025 do CPC/2015, é necessário não só que haja a 
oposição dos embargos de declaração na Corte de origem como também a indicação e 
o reconhecimento por Tribunal de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, especificamente 
quanto à questão que se pretende ver analisada, o que não se constata no caso.
5. A ausência de prequestionamento impede a análise recursal com base no permissivo 
constitucional da alínea c do inciso III do art. 105 da Constituição Federal (AgInt no AREsp 
956.793/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
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15/12/2016).
6. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 1.949.666/PE, relator 
Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 
17/3/2023.)
 
ADMINISTRATIVO. SISTEMA SOCIOEDUCATIVO - SINASE. APURAÇÃO DE 
IRREGULARIDADES EM CENTRO DE ATENDIMENTO DE SEMILIBERDADE. 
VALIDADE DA FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM. ANÁLISE DAS 
IRREGULARIDADES MOTIVADORAS DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO. ÓBICE DA 
SÚMULA N. 7/STJ. SUPOSTA VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
COMPETÊNCIA EXCLUSIVA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
CONTRARIEDADE À RESOLUÇÃO. ÓBICE DA SÚMULA N. 280/STF. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. ÓBICES DAS SÚMULAS N. 282 E 356/STF. 
INEXISTÊNCIA DE OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA ORIGEM. 
IMPOSSIBILIDADE DE PREQUESTIONAMENTO FICTO.
[...]
VII - Incidem, por analogia, os óbices constantes das Súmulas n. 282 e 356, do STF, 
quando o acórdão recorrido não analisou o conteúdo do dispositivo legal questionado 
no recurso especial, não havendo sequer a oposição de embargos de declaração na 
origem, para tentar o prequestionamento da legislação. Situação em que não há que se 
aventar a hipótese de prequestionamento ficto, conforme pacífico entendimento deste 
STJ.
VIII - Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e, nesta parte, 
negar-lhe provimento.
(AREsp n. 1.540.871/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
22/6/2021, DJe de 25/6/2021.)
 
ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO. ERRO MÉDICO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO 
FICTO. ALEGAÇÃO DE EXCESSO NO VALOR DA INDENIZAÇÃO FIXADA. 
PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ.
[...]
II - Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de julgamento no Tribunal de 
origem. Ausente o prequestionamento da matéria alegadamente violada, não é possível o 
conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ : 
"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os enunciados n. 282 e 
356 da Súmula do STF.
III - Conforme entendimento desta Corte, não há incompatibilidade entre a inexistência de 
ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 e a ausência de prequestionamento, com a incidência do 
enunciado n. 211 da Súmula do STJ quanto às teses invocadas pela parte recorrente, que, 
entretanto não são debatidas pelo tribunal local, por entender suficientes para a solução da 
controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. Nesse sentido: AgInt no AREsp 
1.234.093/RJ, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
24/4/2018, DJe 3/5/2018; AgInt no AREsp 1.173.531/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 20/3/2018, DJe 26/3/2018.
IV - A previsão do art. 1.025 do Código de Processo Civil de 2015 não invalidou o 
enunciado n. 211 da Súmula do STJ (Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a 
despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo).
V - Para que o art. 1.025 do CPC/2015 seja aplicado, e permita-se o conhecimento das 
alegações da parte recorrente, é necessário não só que haja a oposição dos embargos de 
declaração na Corte de origem (e. 211/STJ) e indicação de violação do art. 1.022 do 
CPC/2015, no recurso especial (REsp 1.764.914/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 8/11/2018, DJe 23/11/2018). A matéria deve ser: i) alegada 
nos embargos de declaração opostos (AgInt no REsp 1.443.520/RS, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 1º/4/2019, DJe 10/4/2019); ii) 
devolvida a julgamento ao Tribunal a quo (AgRg no REsp n. 1.459.940/SP, Rel. Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 24/5/2016, DJe 2/6/2016 ) e ; iii) 
relevante e pertinente com a matéria (AgInt no AREsp 1.433.961/SP, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 17/9/2019, DJe 24/9/2019).
[...]
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VIII - Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 1.382.885/SP, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 26/4/2021, DJe de 29/4/2021.)

 
 
O agravante sustenta ainda não ser hipótese para a aplicação do enunciado da Súmula 

280/STF.
 
Ocorre que a Corte de origem assentou compreensão, segundo a qual o direito à 

progressão do ora agravado na graduação da Polícia Militar está respaldado nas Leis Estaduais n. 

6.514/2004, n. 6.544/2004 e n. 5.346/1992.
 
Desse modo, mantém-se o não conhecimento do recurso especial com fundamento na 

Súmula 280/STF: "Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário".
 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
 
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.185.593 / AL
Número Registro: 2022/0247243-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
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Sessão Virtual de 20/06/2023 a 26/06/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AL PREVIDENCIA
AGRAVANTE : ESTADO DE ALAGOAS
PROCURADOR : FILIPE CASTRO DE AMORIM COSTA - AL006437
AGRAVADO : RUBENS SENHORINHO
ADVOGADO : GUSTAVO HENRICK LIMA RIBEIRO - AL006760

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- REGIME - PROMOÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AL PREVIDENCIA
AGRAVANTE : ESTADO DE ALAGOAS
ADVOGADO : FILIPE CASTRO DE AMORIM COSTA - AL006437
AGRAVADO : RUBENS SENHORINHO
ADVOGADO : GUSTAVO HENRICK LIMA RIBEIRO - AL006760

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/06/2023 a 26/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 27 de junho de 2023
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